
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.063 - RS (2017/0016665-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LATICÍNIOS BOM GOSTO S/A EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
RESSARCIMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DO PRAZO LEGAL 
PREVISTO NO ART. 24 DA LEI 11.457/2007.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF
2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ 
está consolidada no reconhecimento do direito à incidência da correção monetária 
sobre os créditos escriturais reconhecidos a destempo pelo Fisco, motivo pelo 
qual, no ponto, não merece acolhida a pretensão recursal. 
3. De outro lado, o acórdão recorrido decidiu que a atualização monetária é 
devida desde a data do protocolo dos processos administrativos. Nesse ponto, 
registra-se que o tema era controvertido no âmbito do STJ, havendo 
entendimentos conflitantes, ora no sentido de que a correção monetária é devida 
desde a data do protocolo administrativo, ora concluindo que corresponde ao 
primeiro dia após o término do prazo de 360 dias, estabelecido no art. 24 da Lei 
11.457/2007.
4. Nos autos dos Embargos de Divergência em Recurso Especial 
1.461.607/SC, a Primeira Seção do STJ uniformizou o dissídio para fazer 
prevalecer a orientação de que a correção monetária somente incide após o 
encerramento do prazo legal (trezentos e sessenta dias, contados da data do 
protocolo) concedido para a autoridade fiscal analisar o pedido administrativo de 
ressarcimento.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido, para afastar a data do protocolo administrativo e fixar a data que suceder 
o vencimento do prazo legal (360 dias) concedido para análise do pedido 
administrativo de ressarcimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
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Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 Brasília, 09 de abril de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.063 - RS (2017/0016665-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LATICÍNIOS BOM GOSTO S/A EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO. ANÁLISE E DECISÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TAXA SELIC. TERMO 'A QUO'.

A recorrente alega violação do art. 535 do CPC/1973; dos arts. 49, 111 e 165 

do CTN e do art. 39, caput e § 4º, da Lei 9.250/1995.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.063 - RS (2017/0016665-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Controverte-se acórdão do Tribunal de origem que, em razão da mora do Fisco na apreciação 

do pleito de ressarcimento de créditos escriturais, fixou o termo inicial da correção monetária 

na data de protocolo do pedido administrativo.

A parte sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  
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A jurisprudência das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ 

está consolidada no reconhecimento do direito à correção monetária sobre os créditos 

escriturais reconhecidos a destempo pelo Fisco, motivo pelo qual, no ponto, não merece 

acolhida a pretensão recursal. 

Houve, entretanto, oscilação a respeito do termo inicial de sua incidência. 

Entendendo que o termo a quo da correção monetária, em caso de mora do Fisco, 

corresponde à data do protocolo do pedido de ressarcimento:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA DE 
CRÉDITOS ESCRITURAIS. RESISTÊNCIA ILEGÍTIMA DO FISCO. 
TERMO A QUO. PROTOCOLO DO PEDIDO DE RESSARCIMENTO.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte superior é no sentido 
de que a demora no ressarcimento de créditos do IPI reconhecidos pela Receita 
Federal enseja a incidência de correção monetária. Esta, inclusive, corresponde à 
orientação da Súmula 411/STJ: "É devida a correção monetária ao creditamento 
do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência 
ilegítima do Fisco".

2. O prazo de 360 dias para a conclusão do processo 
administrativo de aproveitamento de créditos escriturais não pode ser confundido 
com o termo a quo para a incidência da correção monetária e de juros de mora, já 
que a resistência ilegítima do Fisco inicia-se com o protocolo dos pedidos de 
ressarcimento.

3. Agravo regimental a que se dá provimento.
(AgRg no REsp 1443187/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 26/2/2016).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO, 
FORMULADO PELO CONTRIBUINTE, PARA RESTITUIÇÃO E/OU 
COMPENSAÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. NÃO 
OBSERVÂNCIA, PELA FAZENDA PÚBLICA, DO PRAZO DE 360 DIAS, 
PREVISTO NO ART. 24 DA LEI 11.457/2007, PARA ANÁLISE DO 
PEDIDO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. TERMO INICIAL DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DO PROTOCOLO DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES DA SEGUNDA 
TURMA DO STJ. INADEQUAÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL PARA 
VEICULAR DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando do 
julgamento do EAg 1.220.942/SP (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe de 18/04/2013), firmou o entendimento de que, tendo havido o 
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pedido administrativo de restituição e/ou compensação dos créditos tributários, 
formulado pelo contribuinte, a eventual "resistência ilegítima" da Fazenda Pública, 
configurada pela demora em analisar o pedido, enseja a sua constituição em mora, 
sendo devida a correção monetária dos respectivos créditos a partir da data de 
protocolo do pedido de ressarcimento.

II. A Segunda Turma do STJ afirmou que "o prazo de 360 dias 
para a conclusão do processo administrativo de aproveitamento de créditos 
escriturais não pode ser confundido com o termo a quo para a incidência da 
correção monetária e de juros de mora, já que a resistência ilegítima do Fisco 
inicia-se com o protocolo dos pedidos de ressarcimento" (STJ, AgRg no REsp 
1.465.757/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/09/2015). Em igual sentido: (STJ, AgRg no REsp 1.554.806/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2015; 
AgRg no REsp 1.494.833/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/06/2015.

III. Ademais, segundo o entendimento pacífico nesta Corte, "o 
recurso de agravo regimental não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses 
dissonantes nem de dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 
Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, caberão embargos de 
divergência das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão da 
mesma Seção" (STJ, AgRg no REsp 1.403.417/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2014).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.236.495/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2015).

Em contraposição, defendendo que o termo inicial da correção monetária 

corresponde ao término do prazo de 360 (trezentos e sessenta dias) concedido para que o 

Fisco proceda à análise do pedido administrativo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. IPI. CREDITAMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA 411/STJ. TERMO INICIAL: 360 DIAS APÓS 
PROTOCOLADO O PEDIDO DE RESSARCIMENTO. VERBA 
HONORÁRIA FIXADA EM R$ 5.000,00. VALOR NÃO CONSIDERADO 
IRRISÓRIO PELO STJ, CONSIDERANDO O VALOR ATRIBUÍDO À 
CAUSA (R$ 200.000,00) E O DECAIMENTO PARCIAL DAS AUTORAS. 
AGRAVO INTERNO DAS CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Encontra-se pacificado o entendimento da 1a. Seção desta 
Corte de que eventual possibilidade de aproveitamento dos créditos escriturais 
não dá ensejo à correção monetária, exceto se tal creditamento for injustamente 
obstado pela Fazenda, considerando-se a mora na apreciação do requerimento 
administrativo de ressarcimento feita pelo Contribuinte como um óbice 
injustificado. Aplica-se a essa hipótese o enunciado 411 da Súmula do STJ, 
segundo o qual é devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há 
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oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco. A 
propósito, 1a. Seção do STJ consolidou esse entendimento por ocasião do 
julgamento do REsp. 1.035.847/RS, relatado pelo ilustre Ministro LUIZ FUX e 
julgado sob o regime do art. 543-C do CPC/1973.

2. O marco inicial da correção monetária só pode ser o término do 
prazo conferido à Administração Tributária para o exame dos requerimentos de 
ressarcimento, qual seja, 360 dias após o protocolo dos pedidos. Precedentes: 
AgInt no REsp. 1.581.330/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.8.2017; 
AgRg no AgRg no REsp. 1548446/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
10.12.2015; AgRg no AgRg no REsp. 1.255.025/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 8.9.2015.

3. Esta Corte Superior já orientara ser inviável a modificação da 
verba honorária dos Advogados, em sede de Recurso Especial, por demandar, em 
tese, a averiguação e avaliação do contexto fático-probatório dos autos. 4. 
Contudo, esse entendimento é relativizado quando evidenciado que a verba 
honorária foi arbitrada em valores excessivos ou ínfimos, sem que para isso se 
faça necessário o reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao mérito da 
lide. Precedentes: AgRg no REsp. 1.225.273/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR 
ROCHA, DJe 6.9.201; REsp. 1.252.329/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 24.6.2011.

5. No presente caso, os honorários advocatícios foram fixados em 
R$ 5.000,00, considerando o valor atribuído à causa (R$ 200.000,00), bem como o 
decaimento parcial das recorrentes, o que não se mostra irrisório nos termos da 
jurisprudência acima citada.

6. Agravo Interno das Contribuintes a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.348.672/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/12/2017).

TRIBUTÁRIO. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A 
QUO. 

1. A correção monetária de créditos escriturais só é devida 
quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do 
Fisco, hipótese em que é contada a partir do fim do prazo de que dispõe a 
administração para apreciar o pedido administrativo do contribuinte (360 - 
trezentos e sessenta - dias), nos termos do que dispõe o art. 24 da Lei n. 
11.457/2007.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.640.763/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/2/2018).

Dado o incômodo dissídio interno no STJ, a questão inevitavelmente foi 

rediscutida por meio do recurso adequado. Nos autos dos Embargos de Divergência em 

Recurso Especial 1.461.607/SC, a Primeira Seção deste sodalício adotou o posicionamento 

que vinha prevalecendo na Primeira Turma do STJ, definindo que a correção monetária 
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somente incide após o encerramento do prazo legal (trezentos e sessenta dias, contados da 

data do protocolo) concedido para a autoridade fiscal analisar o pedido administrativo de 

ressarcimento. Transcreve-se o respectivo acórdão: 

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS/COFINS. 
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. APROVEITAMENTO 
OBSTACULIZADO PELO FISCO. SÚMULA 411/STJ. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. INCIDÊNCIA SOMENTE DEPOIS DE 
ESCOADO O PRAZO DE 360 DIAS A QUE ALUDE O ART. 24 DA LEI Nº 
11.457/07. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DESPROVIDOS.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC/73 (Rel. Min. Luiz Fux, j. 
24/6/2009), firmou entendimento no sentido de que o crédito presumido de IPI 
enseja correção monetária quando o gozo do creditamento é obstaculizado pelo 
fisco, entendimento depois cristalizado na Súmula 411/STJ: "É devida a correção 
monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento 
decorrente de resistência ilegítima do Fisco".

2. Nos termos do art. 24 da Lei nº 11.457/07, a administração deve 
observar o prazo de 360 dias para decidir sobre os pedidos de ressarcimento, 
conforme sedimentado no julgamento do REsp 1.138.206/RS, também submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC/73 (Rel.

Min. Luiz Fux, j. 9/8/2010).
3. O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de 

crédito de PIS/COFINS não-cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 
360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco. Nesse sentido: AgRg 
nos EREsp 1.490.081/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
1º/7/2015; AgInt no REsp 1.581.330/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 21/8/2017; AgInt no REsp 1.585.275/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

4. Embargos de divergência a que se nega provimento.
(EREsp 1461607/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 1/10/2018).

Desta forma, encontrando-se, nesse delimitado aspecto, o acórdão hostilizado 

em desconformidade com o atual entendimento do STJ, merece parcial acolhida a pretensão 

recursal.

Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial e, 

nessa extensão, dou-lhe parcial provimento, para estabelecer que o termo inicial da 

correção monetária não é a data do protocolo do pedido de ressarcimento, mas a do 
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encerramento do prazo de 360 dias para a sua análise.

Não há arbitramento de honorários advocatícios em Mandado de Segurança 

(Súmula 105/STJ).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0016665-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.650.063 / RS

Números Origem:  50011481520154047104  RS-50011481520154047104

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LATICÍNIOS BOM GOSTO S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0016665-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.650.063 / RS

Números Origem:  50011481520154047104  RS-50011481520154047104

PAUTA: 09/04/2019 JULGADO: 09/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LATICÍNIOS BOM GOSTO S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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